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1.​ CREDORES CLASSE I – TRABALHISTA 

A Recuperanda não indicou, na primeira lista, credores nesta Classe, nem foram 
apresentadas, por credores ou pela Recuperanda, habilitações de créditos trabalhistas em 
face do edital do art. 52, § 1º da Lei 11.101/2005. 

 

2.​ CREDORES CLASSE II – GARANTIA REAL 

2.1. DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS APRESENTADAS POR CREDORES 

ANÁLISE DO PEDIDO DE HABILITAÇÃO / DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

1 – DADOS DO REQUERENTE: 

Nome / Razão Social: BANCO DO BRASIL S/A 

CPF / CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Tipo do Requerimento: DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

2 – INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

Valor do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

R$ 1.308.969,33 II - GARANTIA REAL 

Valor do crédito pretendido pelo 
Requerente: 

Classificação do crédito pretendido 
pelo Requerente: 

R$ 2.224.656,39 II - GARANTIA REAL 

3 – DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA COMPROVAÇÃO DO CRÉDITO: 

Tipo do 
documento: 

Nº 
Data 

emissão 
Valor 

Descrição do 
documento: 

Petição - 19/02/2026 R$ 2.224.656,39 

Petição de 
divergência enviada 

ao Administrador 
Judicial 

Contrato 40/00345-0 31/03/2016 R$ 565.899,58 
Cédula Rural 
Pignoraticia 
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Contrato 40/00346-9 01/04/2017 R$ 487.506,58 
Cédula Rural 
Pignoraticia 

Contrato 20/80074-6 15/06/2022 R$ 970.000,00 
Cédula Rural 
Pignoraticia 

Planilha 00000000498103305 - R$ 646.846,18 
Demonstrativo de 

conta vinculada 

Planilha 00000000498103304 - R$ 729.496,10 
Demonstrativo de 

conta vinculada 

Planilha 00000000498103303 - R$ 848.314,11 
Demonstrativo de 

conta vinculada 

4 – MANIFESTAÇÃO DA RECUPERANDA QUANTO AO PEDIDO: 

A Recuperanda se manifestou pelo intempestividade da divergência de crédito apresentada pelo 
Banco do Brasil S/A, sustentando que o prazo legal de 15 dias corridos, previsto no art. 7º, §1º, da Lei 
nº 11.101/2005, foi ultrapassado, uma vez que a divergência foi protocolada apenas em 19/02/2026, 
após o termo final em 14/11/2025. 

Ademais, a Recuperanda impugnou o valor apresentado pelo credor (R$ 2.224.656,39), afirmando 
que os cálculos estão incorretos e divergentes dos laudos técnicos elaborados por perito contratado, 
os quais apuraram o montante efetivamente devido em R$ 820.387,05. 

Por fim, requereu o não acolhimento da divergência ou, subsidiariamente, que o crédito seja 
habilitado pelo valor apurado nos pareceres técnicos, observando-se a atualização até a data do 
pedido de recuperação judicial. 

5 – ANÁLISE E PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL: 

O Banco do Brasil S.A. constou habilitado na primeira lista de credores pelo valor de R$ 1.308.969,33, 
na Classe II - Garantia Real.  

Contudo, apresentou divergência alegando que seu crédito decorre de três cédulas rurais 
pignoratícias, 4000345 (498103303), 4000346 (498103304) e 2080074 (498103305), firmadas em 2014 
e 2016, todas garantidas por penhor e aval, cujos saldos devedores atualizados até a data do pedido 
de recuperação judicial perfazem, respectivamente, R$ 848.314,11, R$ 729.496,10 e R$ 646.846,18. 

Assim, defendeu que o valor total devido é de R$ 2.224.656,39, requerendo a alteração do valor 
listado, devendo ser mantido na classe com garantia real. 

Antes de adentrar à análise do crédito, cumpre a esta Administradora Judicial esclarecer que a 
divergência apresentada pelo credor é manifestamente tempestiva, não merecendo prosperar a 
alegação em sentido contrário suscitada pela Recuperanda. Isso porque, o edital de credores foi 
publicado em 06/02/2026, iniciando-se, na referida data, a contagem do prazo legal de 15 (quinze) 
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dias corridos previsto no art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, com termo final em 26/02/2026. Nesse 
contexto, tendo a divergência sido apresentada em 19/02/2026, resta inequívoco que o credor 
observou rigorosamente o prazo legal. 

Ademais, em conferência às Cédulas Rurais apresentadas pelo credor, esta Administradora Judicial 
verificou que todas foram emitidas em data anterior ao pedido de recuperação judicial, razão pela 
qual se submetem aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do art. 49 da Lei nº 
11.101/2005. 

Registra-se que as Cédulas n° 40/00345-0, 40/00346-9 e 20/80074-6  são garantidas por penhor de 
animais, constituído nos instrumentos originários, os quais asseguram a integralidade da dívida: 

​
(Trecho retirado da Cédula 40/00345-0) 

 

​
(Trecho retirado da Cédula 40/00346-9) 
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​
(Trecho retirado da Cédula 20/80074-6) 

Destaca-se que, embora tenham sido celebrados aditivos contratuais posteriormente, o valor dado 
em garantia permanece suficiente para cobrir a totalidade do débito, inclusive com sua devida 
atualização até a data do pedido de recuperação judicial. 

Ademais, verifica-se que, nos aditivos das Cédulas n° 40/00345-0, 40/00346-9, foi constituída garantia 
adicional por meio de hipoteca sobre o imóvel de matrícula 849. Todavia, cumpre ressaltar que não 
foi apresentada a respectiva certidão de matrícula do imóvel para verificação da existência e 
validade da referida garantia.  

Não obstante, tal circunstância não compromete a classificação do crédito ora perseguido, uma vez 
que os animais anteriormente dados em penhor já se mostram suficientes para assegurar a 
existência de garantia real em relação ao valor integral do crédito. 

Assim, a Vivante entende que todas as Cédulas estão garantidas por penhor, razão pela qual todo o 
crédito deverá ser classificado como Classe II - Garantia Real. 

É de se ressaltar, ainda, que a Recuperanda reconhece a natureza do crédito, já tendo, inclusive, 
arrolado o Banco nesta Classe na 1ª relação de credores. 

Outrossim, embora a Recuperanda alegue que os cálculos apresentados pelo credor estariam 
incorretos, verifica-se que o valor indicado encontra-se devidamente atualizado até a data do pedido 
de recuperação judicial, nos termos do art. 9°, II da Lei 11.101/2005 e em observância aos termos 
contratualmente pactuados. 
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Ressalte-se, ainda, que eventual insurgência da Recuperanda quanto às cláusulas contratuais ou aos 
critérios de apuração do débito não pode ser apreciada no âmbito da análise administrativa de 
habilitação ou divergência de créditos, a qual possui cognição limitada. 

Assim, caso a Recuperanda não concorde com os termos do contrato firmado, deverá se valer da via 
judicial própria para discussão da matéria, não sendo cabível a rediscussão contratual nesta via 
processual. 

Ante o exposto, a Vivante informa que procedeu com a retificação do crédito do Banco do 
Brasil S/A para o valor de R$ 2.224.656,39 (dois milhões, duzentos e vinte e quatro mil, 
seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos), a ser mantido na Classe II - 
Garantia Real. 

6 – CONCLUSÃO: RETIFICAÇÃO 

Titular do crédito: BANCO DO BRASIL S/A 

CPF / CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Classificação do crédito na segunda lista de credores: II - GARANTIA REAL 

Valor do crédito na segunda lista de credores: R$ 2.224.656,39 

 

 

1 – DADOS DO REQUERENTE: 

Nome / Razão Social: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 

CPF / CNPJ: 07.237.373/0183-39 

Tipo do Requerimento: DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

2 – INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

Valor do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

R$ 12.015.589,00 

R$ 2.010.359,00 

II - GARANTIA REAL 

III - QUIROGRAFÁRIA 

Valor do crédito pretendido pelo 
Requerente: 

Classificação do crédito pretendido 
pelo Requerente: 
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R$ 983.115,01 

R$14.505.526,29 

III - QUIROGRAFÁRIA 

EXTRACONCURSAL 

3 – DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA COMPROVAÇÃO DO CRÉDITO: 

Tipo do 
documento: 

Nº 
Data 

emissão 
Valor 

Descrição do 
documento: 

Petição - 20/02/2026 R$ 15.488.641,30 

Petição de 
divergência 
enviada ao 

Administrador 
Judicial 

Contrato 183.2018.1433.8849 07/11/2018 R$ 1.135.441,67 
Cédula de Crédito 

Bancário 

Contrato 183.2019.993.9482 19/08/2019 R$ 950.000,00 
Cédula de Crédito 

Bancário 

Contrato 183.2020.207.9878 31/01/2019 R$ 800.000,00 
Cédula de Crédito 

Bancário 

Contrato 183.2020.3076.10575 28/05/2020 R$ 520.000,00 
Cédula de Crédito 

Bancário 

Contrato 183.2015.634.6910 05/10/2015 R$ 7.626.751,42 
Cédula de Crédito 

Bancário 

Planilha - - - 
Demonstrativo 

analítico de débito 

4 – MANIFESTAÇÃO DA RECUPERANDA QUANTO AO PEDIDO: 

A Recuperanda se manifestou pelo intempestividade da divergência de crédito apresentada pelo 
Banco do Nordeste do Brasil S/A, sustentando que o prazo legal de 15 dias corridos, previsto no art. 
7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, foi ultrapassado, uma vez que a divergência foi protocolada apenas 
em 19/02/2026, após o termo final em 14/11/2025. 

Sustentou que, embora o credor tenha apresentado demonstrativos indicando valor superior ao 
originalmente listado, tais cálculos não merecem prosperar, por divergirem substancialmente dos 
pareceres técnicos elaborados por profissional especializado contratado, os quais apontam como 
devido o montante de aproximadamente R$ 14.025.950,00, correspondente ao valor corretamente 
apurado na data do pedido de recuperação judicial. 
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Ao final, requereu a manutenção da classificação do crédito na classe com garantia real, afastando o 
pedido de reclassificação para crédito extraconcursal, bem como pelo indeferimento integral da 
divergência apresentada 

5 – ANÁLISE E PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL: 

O credor constou habilitado na primeira lista de credores pelo valor de R$ 12.015.589,00, na Classe II 
- Garantia Real, e de R$ 2.010.359,00 na Classe III - Quirografária. 

Contudo, apresentou divergência alegando que o valor de seu crédito constante no edital estaria 
incorreto, sustentando a extraconcursalidade parcial do crédito decorrente das cédulas n° 
183.2015.634.6910 e 183.2018.1433.8849, sob o argumento de que foram renegociadas antes do 
pedido de recuperação judicial, devendo, por isso, ser excluídas do concurso de credores, nos 
termos do art. 49, §§ 7º e 8º, da Lei nº 11.101/2005, no montante de R$ 14.505.526,29. 

Subsidiariamente, se indeferido o pedido de extraconcursalidade, requereu a alocação de tais 
contratos na Classe II (Garantia Real) até o limite de R$14.505.526,29. 

Reconheceu, ademais, como concursais as operações de giro, requerendo sua inclusão pelo 
montante de R$ 983.115,01 na Classe III - Quirografária. 

Antes de adentrar à análise do crédito, cumpre a esta Administradora Judicial esclarecer que a 
divergência apresentada pelo credor é manifestamente tempestiva, não merecendo prosperar a 
alegação em sentido contrário suscitada pela Recuperanda. Isso porque o edital de credores foi 
publicado em 06/02/2026, iniciando-se a contagem do prazo legal de 15 (quinze) dias corridos 
previsto no art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, com termo final em 26/02/2026. Nesse contexto, tendo 
a divergência sido apresentada em 20/02/2026, resta inequívoco que o credor observou 
rigorosamente o prazo legal. 

Em conferência aos documentos apresentados, esta Administradora Judicial verificou que 
183.2018.1433.8849 e nº 183.2015.634.6910 não podem ser consideradas como créditos 
extraconcursais, com fundamento no art. 49, §§ 7º e 8º, da Lei nº 11.101/2005. Isso porque as 
referidas cédulas destinam-se ao custeio pecuário, ao passo que os dispositivos legais 
invocados para sustentar a extraconcursalidade tratam especificamente de créditos 
vinculados à aquisição de insumos, matéria-prima e produtos agrícolas, com enfoque em 
garantias como penhor sobre safra ou contratos de comercialização. 

No caso concreto, não se verifica a aderência das operações à hipótese legal de exceção, sobretudo 
porque o contrato em análise refere-se a custeio pecuário com renovação automática, o que afasta a 
incidência das normas excepcionais invocadas. 

Dessa forma, não se entende pela extraconcursalidade das cédulas n° 183.2015.634.6910 e 
183.2018.1433.8849, pelo que se passa à análise individual dos contratos para verificação do saldo 
devedor e classificação devida: 
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●​ CCB nº 183.2018.1433.8849: 

Verifica-se que a referida cédula possui garantia constituída por hipoteca.  

 

Todavia, embora o valor do imóvel supere o montante do débito, não foi possível localizar, na 
matrícula apresentada, a averbação da hipoteca em terceiro grau do imóvel denominado “Fazenda 
Tapuio”. 

Dessa forma, diante da ausência de comprovação da constituição regular da garantia real, esta 
Administradora Judicial entende que o crédito deverá ser integralmente classificado como 
quirografário. 

 

●​ CCB nº 183.2015.634.6910: 

Igualmente à CCB anterior, essa também possui garantia por hipoteca, contudo, o que se observa no 
presente caso é que o imóvel dado em garantia possui valor aproximado de R$ 2.887.999,00, 
enquanto o débito perfaz o montante de R$ 13.356.425,44. 
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Registra-se que, neste caso, há averbação da hipoteca na respectiva matrícula imobiliária, o que 
confere validade à garantia real. 
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Não obstante, cumpre destacar que a garantia real não abrange a integralidade do crédito 
perseguido, devendo sua eficácia limitar-se ao valor efetivamente coberto pelo bem dado em 
garantia. 

Registra-se que esse é o entendimento do doutrinador Marcelo Sacramone, a saber: 

Os credores titulares de crédito com garantia real possuem tratamento especial 
em razão do menor risco contraído pelo credor em relação aos demais. Na 
Assembleia Geral de Credores, a peculiaridade desses créditos faz com que eles 
se agrupem numa classe distinta dos demais credores. 

A especialidade atribuída ao seu crédito, todavia, faz-se apenas no valor referido 
da garantia real. Caso o valor total do crédito supere o valor do bem dado em 
garantia, no montante coberto pela garantia o crédito será considerado 
integrante da segunda classe, como credor titular de crédito com garantia 
real. O montante que superar o valor da garantia, por seu turno, será 
considerado quirografário e permitirá ao credor votar, pelo referido montante, 
na classe três da Assembleia Geral de Credores. 

Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à lei de recuperação de empresas e 
falência / Marcelo Barbosa Sacramone - 6. ed. - São Paulo: Saraiva Jur, 2025. 

Ademais, o art. 41, §2º, da Lei nº 11.101/2005 consagra exatamente esse entendimento, ao dispor 
que o credor com garantia real votará com o valor de seu crédito até o limite do valor do bem 
gravado na Classe II, sendo o excedente classificado como quirografário. 

Assim, constatou-se que o montante de R$ 2.887.999,00 encontra-se devidamente amparado 
pela garantia hipotecária, ao passo que o valor remanescente de R$ 10.468.426,44 não está 
coberto pela referida garantia, razão pela qual deve permanecer classificado como crédito 
quirografário. 
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●​ CCBs nº 183.2019.993.9482, nº 183.2020.207.9878 e nº 183.2020.3076.10575: 

No que se refere às CCBs acima indicadas, verifica-se a existência de garantia consistente em cessão 
fiduciária de fundo de liquidez em conta reserva, a saber: 
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Ademais, os contratos estabelecem expressamente que os créditos estariam vinculados à conta nº 
20.536-7.  

Ocorre que o credor não apresentou o extrato da conta vinculada para comprovar o saldo na 
referida conta, documento indispensável para demonstrar a validade e a efetiva existência da 
garantia.  

Diante disso, entende, esta Auxiliar, que o crédito deve ser classificado como quirografário, em razão 
da ausência de comprovação da garantia, sobretudo considerando que o contrato expressamente 
dispõe que a garantia estaria vinculada a referida conta.  

Caracterizado o esvaziamento da garantia fiduciária, uma vez que esta se sustenta na propriedade 
dos direitos creditórios cedidos, o crédito originalmente extraconcursal deixa de ostentar essa 
qualidade, passando a se sujeitar aos efeitos da recuperação judicial. É esse o entendimento 
jurisprudencial:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 1. A 
extraconcursalidade do crédito acobertado por alienação fiduciária limita-se ao 
valor do bem dado em garantia, sobre o qual se estabelece a propriedade 
resolúvel. Eventual saldo devedor que extrapole tal limite deve ser habilitado na 
classe dos quirografários. 2. Agravo interno desprovido.  
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(AgInt no AREsp n. 2.078.718/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)  

Diante disso, entende, esta Auxiliar, que o crédito deve ser classificado como quirografário, em razão 
da ausência de comprovação da garantia. 

Assim, esta Administradora Judicial entende que pela retificação dos créditos nos termos abaixo: 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIA VALOR CLASSE 

183.2018.1433.8849 R$ 1.149.100,85 III - QUIROGRAFÁRIA 

183.2015.634.6910 R$ 2.887.999,00 II - GARANTIA REAL 

183.2015.634.6910 R$ 10.468.426,44 III - QUIROGRAFÁRIA 

183.2019.993.9482 R$ 19.783,35 III - QUIROGRAFÁRIA 

183.2020.207.9878 R$ 32.234,13 III - QUIROGRAFÁRIA 

183.2020.3076.10575 R$ 355.383,39 III - QUIROGRAFÁRIA 

​
Ante o exposto, a Vivante informa que procedeu com a retificação do crédito do Banco do 
Nordeste do Brasil S/A para o valor de R$ 12.024.928,16, a constar na Classe III - Quirografária, 
e para o valor de R$ 2.887.999,00, a constar como Classe II - Garantia Real. 

6 – CONCLUSÃO: RETIFICAÇÃO 

Titular do crédito: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 

CPF / CNPJ: 07.237.373/0183-39 

Classificação do crédito na segunda lista de credores: III - QUIROGRAFÁRIA 

Valor do crédito na segunda lista de credores: R$ 12.024.928,16 

Classificação do crédito na segunda lista de credores: II - GARANTIA REAL 

Valor do crédito na segunda lista de credores: R$ 2.887.999,00 
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3.​ CREDORES CLASSE III – QUIROGRAFÁRIA 

3.1.​ DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS APRESENTADAS POR CREDORES 

ANÁLISE DO PEDIDO DE HABILITAÇÃO / DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

1 – DADOS DO REQUERENTE: 

Nome / Razão Social: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF / CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Tipo do Requerimento: DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

2 – INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

Valor do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda: 

R$ 1.290.439,33 III - QUIROGRAFÁRIA 

Valor do crédito pretendido pelo 
Requerente: 

Classificação do crédito pretendido 
pelo Requerente: 

R$ 4.547.525,22 

R$ 750.000,00 

III - QUIROGRAFÁRIA 

EXTRACONCURSAL 

3 – DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA COMPROVAÇÃO DO CRÉDITO: 

Tipo do 
documento: 

Nº 
Data 

emissão 
Valor 

Descrição do 
documento: 

Petição - 25/02/2026 R$ 5.297.525,22 

Petição de 
divergência 
enviada ao 

Administrador 
Judicial 

Contrato 
17.0539.690.0000113-3

4 
28/03/2022 R$ 1.093.705,31 

Cédula de Crédito 
Bancário - 

Renegociação de 
Crédito Comercial - 

PJ 
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Contrato 
17.0539.690.0000115/0

4 
27/05/2022 R$ 1.063.907,17 

Termo de 
Constituição de 

Garantia 
Empréstimo/Financ
iamento/Renegocia

ção PJ ​
Alienação 

Fiduciária de Bens 
Imóveis 

Contrato 11020539 03/05/2016 R$ 100.000,00 
Cédula de Crédito 
Bancário - Cheque 

Empresa Caixa 

Contrato 
17.0539.690.0000115-0

4 
27/05/2022 R$ 1.063.907,17 

Cédula de Crédito 
Bancário - 

Renegociação de 
Crédito Comercial - 

PJ 

Contrato 0.000.000.000.919.839 26/08/2020 R$550.000,00 

Cédula de Crédito 
Bancário - 

Empréstimo à 
Pessoa Jurídica 

Contrato 0.000.000.001.082.686 20/11/2020 R$ 622.195,22 

Cédula de Crédito 
Bancário - 

Empréstimo à 
Pessoa Jurídica 

Contrato 
17.0539.690.0000113-3

4 
28/03/2022 R$ 1.093.705,31 

Termo de 
constituição de 

garantia - 
Empréstimo/Financ
iamento/Renegocia

ção PJ 

Extrato 
17.0539.690.0000113.3

4 
24/11/2025 R$ 1.483.519,97 

Demonstrativo de 
evolução contratual 

Extrato 0.000.000.001.082.686 24/11/2025 R$ 605.218,21 Posição da dívida 

Extrato 0000000001082686 24/11/2025 R$ 37.917,40 
Demonstrativo da 

dívida 
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Extrato  578455124-4 - R$ 106.366,32 Extrato 

Extrato 000002973-0 09/2022 - 
Extrato da conta 

corrente 

Extrato 
17.0539.690.0000113-3

4 
03/09/2025 R$ 1.087.358,91 

Demonstrativo da 
dívida 

Planilha 
17.0539.690.0000115.0

4 
24/11/2025 R$ 1.033.028,89 

Demonstrativo de 
evolução contratual 

4 – MANIFESTAÇÃO DA RECUPERANDA QUANTO AO PEDIDO: 

A Recuperanda se manifestou pelo reconhecimento da intempestividade da divergência apresentada 
pela Caixa Econômica Federal, sustentando que o prazo legal de 15 dias teria se encerrado em 
14/11/2025, razão pela qual a manifestação protocolada apenas em fevereiro de 2026 não deveria 
ser conhecida. 

Ademais, impugnou de forma expressiva a majoração pretendida pelo credor, afirmando que os 
valores apresentados na divergência não refletem a realidade do débito, por estarem em desacordo 
com os laudos técnicos elaborados por profissional especializado contratado, o qual teria analisado 
detalhadamente todas as operações e apurado o montante efetivamente devido em R$ 
2.942.970,47, significativamente inferior ao valor indicado pelo banco. 

Sustentou, ainda, que a apuração do crédito deve observar estritamente os parâmetros legais dos 
arts. 9º, II, e 49 da Lei nº 11.101/2005, especialmente quanto à atualização até a data do pedido de 
recuperação judicial, não sendo admissível a adoção de critérios unilaterais pelo credor que 
impliquem indevida majoração do débito. 

Ademais, rebateu a pretensão de extraconcursalidade parcial do crédito, defendendo que as 
operações estão sujeitas aos efeitos da recuperação judicial e que, diante da existência de garantias 
vinculadas, devem permanecer na classe II - Garantia Real, afastando-se qualquer tentativa de 
exclusão do QGC. 

Por fim, pugnou pelo não acolhimento da divergência, seja em razão da alegada intempestividade, 
seja pela inconsistência dos valores apresentados, requerendo a manutenção do crédito nos termos 
apurados tecnicamente, com a devida observância da legislação aplicável e da igualdade entre os 
credores. 

5 – ANÁLISE E PARECER DA ADMINISTRADORA JUDICIAL: 

O credor constou habilitado na primeira lista de credores pelo valor de R$ 1.290.439,33, na Classe III 
- Quirografário. 

Contudo, apresentou divergência alegando que o valor de seu crédito constante no edital (R$ 
1.290.439,33) não corresponde ao montante efetivamente devido, porquanto teria sido apurado 
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apenas pelo valor de face, sem a incidência dos encargos contratuais de juros, correção monetária e 
demais acréscimos previstos nos instrumentos firmados. 

Sustenta que, conforme demonstrativos e planilhas atualizadas até a data do pedido de recuperação 
judicial (03/09/2025), o crédito total devido perfaz R$ 5.297.525,22, sendo R$ 4.547.525,22 de 
natureza quirografária e R$ 750.000,00 de natureza extraconcursal. 

Aduziu, ainda, divergência quanto à classificação do crédito, afirmando que parte da dívida está 
garantida por alienação fiduciária de bem imóvel, o que atrai a incidência do art. 49, §3º, da Lei nº 
11.101/2005, devendo tal parcela ser excluída dos efeitos da recuperação judicial, enquanto o saldo 
remanescente se submete ao concurso de credores na Classe III. 

Por fim, requereu a retificação da relação de credores para constar o valor integral atualizado do 
crédito, com a devida reclassificação entre crédito quirografário e extraconcursal, bem como a 
inclusão individualizada dos contratos que originam a dívida. 

Em conferência aos documentos apresentados, esta Administradora Judicial verificou que o contrato 
n° 17.0539.690.0000115-04 possui garantia por alienação fiduciária, cujos imóveis dado em garantia 
perfazem o valor de R$ 750.000,00 a saber:  

​
(Trecho retirado do termo de constituição de garantia CCB n° 17.0539.690.0000115-04) 

18 
 

Num. 183531339 - Pág. 18
Pág. Total - 18

Assinado eletronicamente por: ARMANDO LEMOS WALLACH - 13/04/2026 17:45:38
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26041317453809100000170296850
Número do documento: 26041317453809100000170296850



 

 

​
(Trecho retirado do termo de constituição de garantia CCB n° 17.0539.690.0000115-04) 

Ocorre que não houve a devida comprovação de que referida garantia foi regularmente constituída, 
uma vez que não foram apresentadas as certidões de matrícula dos imóveis com o respectivo 
registro da alienação fiduciária, documento indispensável à constituição da propriedade fiduciária 
perante o Cartório de Registro de Imóveis. 

Dessa forma, ausente a comprovação do registro, requisito essencial à validade da garantia, 
não é possível reconhecer a natureza extraconcursal do crédito pretendido. 

No tocante ao contrato nº 17.0539.690.0000113-34, verificou-se a previsão de garantia por cessão 
fiduciária de direitos creditórios oriundos de duplicatas mercantis. 
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​
(Trecho retirado do termo de constituição de garantia CCB n° 17.0539.690.0000113-34) 

Todavia, conforme disposto na cláusula contratual, tais créditos estariam vinculados à conta nº 
0539.003 3008-8, vejamos:  

​
(Trecho retirado do termo de constituição de garantia CCB n° 17.0539.690.0000113-34) 

Ocorre que o credor não apresentou o extrato da conta vinculada para comprovar o saldo na 
referida conta, documento indispensável para demonstrar a validade e a efetiva existência da 
garantia. Diante disso, entende, esta Auxiliar, que o crédito deve ser classificado como 
quirografário, em razão da ausência de comprovação da garantia, sobretudo considerando que 
o contrato expressamente dispõe que a garantia estaria vinculada a referida conta. 
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Caracterizado o esvaziamento da garantia fiduciária, uma vez que esta se sustenta na propriedade 
dos direitos creditórios cedidos, o crédito originalmente extraconcursal deixa de ostentar essa 
qualidade, passando a se sujeitar aos efeitos da recuperação judicial. É esse o entendimento 
jurisprudencial: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 1. A 
extraconcursalidade do crédito acobertado por alienação fiduciária 
limita-se ao valor do bem dado em garantia, sobre o qual se estabelece a 
propriedade resolúvel. Eventual saldo devedor que extrapole tal limite deve 
ser habilitado na classe dos quirografários. 2. Agravo interno desprovido.  

(AgInt no AREsp n. 2.078.718/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.) 

Diante disso, entende, esta Auxiliar, que o crédito deve ser classificado como quirografário, em razão 
da ausência de comprovação da garantia. 

Quanto às CCBs nº 11020539, nº 0.000.000.000.919.839 e nº 0.000.000.001.082.686, verifica-se 
que não possuem garantia e foram firmadas anteriormente ao pedido de recuperação judicial, 
razão pela qual se submetem integralmente aos efeitos do processo recuperacional, nos 
termos do art. 49 da Lei nº 11.101/2005. 

Assim, esta Administradora Judicial entende que, ante a ausência de comprovação válida das 
garantias alegadas, todo o crédito deve ser classificado como quirografário, devendo se submeter 
integralmente aos efeitos da recuperação judicial. 

Ante o exposto, a Vivante informa que procedeu com a retificação do crédito da Caixa 
Econômica Federal para o valor de R$ 5.297.525,22, a ser mantido na Classe III - Quirografária. 

6 – CONCLUSÃO: RETIFICAÇÃO 

Titular do crédito: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF / CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Classificação do crédito na segunda lista de credores: III - QUIROGRAFÁRIA 

Valor do crédito na segunda lista de credores: R$ 5.297.525,22 
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4.​ CREDORES CLASSE IV – ME e EPP 

A Recuperanda não indicou, na primeira lista, credores nesta Classe, nem foram 
apresentadas, por credores ou pela Recuperanda, habilitações de créditos em face do 
edital do art. 52, § 1º da Lei 11.101/2005. 

 

5.​ CONFIRMAÇÃO DE CRÉDITO E CLASSE.  

Em conferência aos documentos apresentados pela Recuperanda em relação aos 
créditos listados no 1º edital, a Vivante verificou que alguns dos créditos arrolados 
foram devidamente comprovados, pelo que foram mantidos para o segundo edital de 
credores, tanto em relação ao valor, quanto em relação à classe, a qual se encontrava 
correta. 

A seguir, tabela com os casos acima narrados: 

QTDE CREDOR CPF/CNPJ CLASSE 
1º E 2º EDITAL 

VALOR 
1º E 2º EDITAL 

1 EC COMERCIO DE LATICINIOS E 
CAMAROES LTDA 11.387.823/0002-19 II - GARANTIA REAL R$ 94.285,80 

2 MAGNUS AUGUSTO PRAXEDES 
BARRETO 128.503.734-00 II - GARANTIA REAL R$ 66.095,96 

3 MARIA AUXILIADORA MUNIZ DE 
ALBUQUERQUE 002.187.824-20 II - GARANTIA REAL R$ 220.000,00 

4 NORBERTO JOSÉ DA SILVA NETO 133.182.924-00 II - GARANTIA REAL R$ 100.000,00 

5 ROBERTO ANTÔNIO DA SILVA 140.685.594-49 II - GARANTIA REAL R$ 200.000,00 

6 BANCO DAYCOVAL S/A 62.232.889/0001-90 III - 
QUIROGRAFÁRIA R$ 470.000,00 

7 BANCO SAFRA S/A 58.160.789/0001-28 III - 
QUIROGRAFÁRIA R$ 1.958.568,70 

8 CAROLINA MODESTO ABDALA 060.207.026-00 III - 
QUIROGRAFÁRIA R$ 12.000,00 

9 EPE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 
LTDA 05.860.157/0001-00 III - 

QUIROGRAFÁRIA R$ 50.152,16 

10 GRANJA CANAA ANGELIM PROD DE 
OVOS LTDA 24.633.336/0001-50 III - 

QUIROGRAFÁRIA R$ 72.190,00 

11 MANUEL ERNESTO L. A. SOARES 
FILHO 024.194.134-23 III - 

QUIROGRAFÁRIA R$ 96.574,80 
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6.​ ALTERAÇÃO DE CLASSE E MANUTENÇÃO DE CRÉDITO. 

Em consulta ao CNPJ de empresas Credoras, a Vivante verificou que a classificação 
listada no 1º edital de credores pelas Recuperandas para alguns credores estava 
incorreta, de modo que procedeu com a alteração da classificação dos referidos 
credores na segunda listagem de credores, conforme a seguir: 

QTDE CREDOR CPF/CNPJ CLASSE 
1º EDITAL 

CLASSE 2º 
EDITAL 

VALOR 
1º E 2º EDITAL 

1 GEORGE DANTAS 
VILAR- ME 03.127.752/0001-06 III - QUIROGRAFÁRIA IV - ME/EPP R$ 22.753,00 

2 
RACAO FORTE 
INDUSTRIA E 

COMERCIO DE RACO 
29.288.369/0001-23 III - QUIROGRAFÁRIA IV - ME/EPP R$ 106.500,00 

 

7.​ CRÉDITOS EXCLUÍDOS PARA A SEGUNDA LISTA DE CREDORES 

A fim de atestar a existência dos créditos, a Administradora Judicial analisou os 
documentos apresentados pelas Devedoras e pelos credores.  

A seguir, o credor que foi excluído pela razão abaixo indicada: 

QTDE CREDOR CPF/CNPJ CLASSE 
1º EDITAL 

VALOR  
1º EDITAL 

CLASSE 2º 
EDITAL 

VALOR 2º 
EDITAL SITUAÇÃO 

1 

CONSELHO REGIONAL 
DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO RIO 
GRANDE DO NORTE - 

CREA/RN 

08.025.934/
0001-90 

III - 
QUIROGRAFÁRIA R$ 13.824,42 - R$ - NÃO SUJEITO 

À RJ 

 

8.​ CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS 

A seguir, serão apresentados os créditos classificados pela Recuperanda como 
extraconcursais, bem como aqueles identificados por esta Administradora Judicial, no 
âmbito da verificação de créditos, como não sujeitos ao processo recuperacional: 

QTDE CREDOR CPF/CNPJ CLASSIFICAÇÃO VALOR SITUAÇÃO 

1 BANCO DAYCOVAL S/A 62.232.889/0001-90 ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA R$ 654.283,50 VERIFICADO - 

COMPROVAÇÃO 
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2 BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 60.701.190/0001-04 ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA R$ 1.985.712,25 DECLARADO NO 1º 

EDITAL 

3 

CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

- CREA/RN 

08.025.934/0001-90 FISCAL R$ 13.824,42 VERIFICADO - 
COMPROVAÇÃO 

 

Sendo este o relatório de análise dos créditos, a Vivante se mantém à disposição 
para prestar quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

Termos em que 
Pede deferimento. 

Natal, 13 de abril de 2026. 
 

VIVANTE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 
 Armando Lemos Wallach 

OAB/PE 21.669 
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